
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2260098 - BA (2022/0379723-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SALVADOR
ADVOGADO : DANIELA SANTOS BOMFIM - BA027431
AGRAVADO : IDMA DE MACEDO SENA
AGRAVADO : VALMIRA SANTOS SANTANA
ADVOGADO : IVÃ MAGALI DA SILVA NETO - BA030801
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Observa-se que o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 
"a autoridade coatora que detém legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
mandamental é aquela que tenha praticado o ato impugnado, consoante o disposto na 
Lei n. 12.016/2009" (AgInt no RMS 52.334/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 22/5/2017).

2. Na presente hipótese, verifica-se que o Prefeito do Município de Salvador 
"é a autoridade que subscreve os editais do certame e detém competência para 
nomeação de servidores públicos municipais", possuindo, portanto, legitimidade 
passiva ad causam.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Observa-se que o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 
"a autoridade coatora que detém legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
mandamental é aquela que tenha praticado o ato impugnado, consoante o disposto na 
Lei n. 12.016/2009" (AgInt no RMS 52.334/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 22/5/2017).

2. Na presente hipótese, verifica-se que o Prefeito do Município de Salvador 
"é a autoridade que subscreve os editais do certame e detém competência para 
nomeação de servidores públicos municipais", possuindo, portanto, legitimidade 
passiva ad causam.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 
SALVADOR contra a decisão em que conheci do agravo para conhecer parcialmente 
do recurso especial e, nessa extensão, negar a ele provimento (fls. 864/872).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que "não há uma relação 

de continência: a competência para o ato de nomeação não abrange a competência 

para o ato de convocação. São atos distintos e, do ponto de vista cronológico, 

subsequentes, sendo este o objeto imediato do seu pedido, a única autoridade 

legitimada a figurar como impetrada neste processo é o (atualmente designado) 
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Secretário Municipal de Gestão. É dele o ato questionado (não convocação para a 

derradeira fase do concurso). Consequentemente, a competência originária para 

julgamento do feito não é do Tribunal de Justiça, mas do juízo de primeiro grau, vez 

que a segurança pleiteada não se relaciona com os atos do Prefeito" (fl. 880).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fls. 886/887).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a legitimidade do Prefeito do Município para figurar no polo passivo da demanda 
(fls. 516/517):

De início, cumpre afastar as preliminares alegadas, em sede de 
informações, de ilegitimidade passiva do Prefeito do Município do Salvador 
e, consequentemente, de incompetência deste Tribunal de Justiça para 
processar e julgar o presente, porquanto é a a autoridade que subscreve os 
editais do certame e detém competência para nomeação de servidores 
públicos municipais.

[...]

Assim, constando na peça inaugural pedido de nomeação e posse 
da impetrante, ressalta clara a legitimidade do Prefeito Municipal para figurar 
no polo passivo da ação mandamental, em que se pleiteia assunção em 
cargo público, bem com a competência deste Tribunal para processar o feito.

Observo que o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que "a 

autoridade coatora que detém legitimidade para figurar no polo passivo de ação 

mandamental é aquela que tenha praticado o ato impugnado, consoante o disposto na 

Lei n. 12.016/2009" (AgInt no RMS 52.334/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 22/5/2017). Confira-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
SECRETÁRIO DE ESTADO.

1 . Os argumentos aduzidos pelo agravante, inclusive no que toca à 
aplicação da teoria da encampação, não abalam as razões para manutenção 
do acórdão recorrido, além de desbordarem para o campo da inovação 
recursal.

Documento eletrônico VDA42531706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 01/08/2024 15:09:39
Código de Controle do Documento: 20befedf-6a2e-49e6-82b4-f8d4cb4c7a89



2. O conceito de autoridade coatora, para efeitos da impetração, é 
aquele indicado na própria norma de regência - Lei n. 12.016, de 7 de agosto 
de 2009: "Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato 
impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática."

3. Na hipótese sob exame, não se vislumbra nenhum ato administrativo 
que possa ser atribuído ao Secretário de Estado, até porque o impetrante foi 
eliminado do certame por decisão exclusiva da comissão avaliadora, "por 
apresentar atestado médico em desacordo com o edital", sendo esse o ato 
impugnado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RMS n. 35.228/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/3/2015, DJe de 26/3/2015.)

Na presente hipótese, a conclusão do Tribunal de origem no sentido de 
que o Prefeito do Município de Salvador "é a autoridade que subscreve os editais do 

certame e detém competência para nomeação de servidores públicos municipais" (fl. 
516), possuindo legitimidade passiva ad causam, está em consonância com a 
jurisprudência do STJ sobre o tema, conforme se extrai dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. INDICAÇÃO DO 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA COMO AUTORIDADE 
IMPETRADA. ILEGITIMIDADE. EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato do 
Secretário da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, relacionado ao 
concurso público para provimento de cargo de Auditor Fiscal da Receita 
Estadual.

2. Observa-se que a Autoridade Coatora, para fins de impetração de 
Mandado de Segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma concreta 
e específica, o ato ilegal, ou, ainda, aquela que detém competência para 
corrigir a suposta ilegalidade, conforme o art. 6o., § 3o. da Lei 12.016/2009.

3. Na hipótese em exame, uma vez aprovado o candidato no certame, 
compete privativamente ao Governador do Estado do Rio Grande do Sul, e 
não ao Secretário da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, prover os 
cargos públicos estaduais.

4. Não obstante, esta Corte tem entendimento que deve ser admitida a 
emenda à petição inicial para a correção de equívoco na indicação da 
autoridade coatora em Mandado de Segurança, desde que a retificação do 
polo passivo não implique alteração de competência judiciária e a autoridade 
erroneamente indicada pertença à mesma pessoa jurídica da autoridade de 
fato coatora. Precedentes: RMS 55.062/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN 
DJe 24.5.2018; AgInt no REsp. 1.505.709/SC, Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
19.8.2016; AgRg no RMS 46.032/RJ, Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
6.4.2015; AgRg no AREsp. 368.159/PE, Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
9.10.2013.

5. Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a que se 
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nega provimento.

(AgInt no RMS n. 57.123/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO DO ESTADO DE GOIÁS. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato do 
Secretário de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás relacionado ao 
concurso público para provimento de cargos da Polícia Militar do Estado de 
Goiás.

2. Na hipótese em exame, o Governador do Estado de Goiás é a 
autoridade competente para proceder a nomeação dos candidatos 
aprovados no certame.

3. Portanto, a indicação do Secretário de Gestão e Planejamento do 
Estado de Goiás como autoridade coatora não foi correta, notadamente 
porque não poderia ele nomear os candidatos, pois não detinha competência 
para a prática do ato. Precedentes: AgInt no RMS 53.615/GO, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.12.2017; AgInt no RMS 52.389/GO, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 26.10.2017.

4. Agravo Interno do Particular desprovido.

(AgInt no RMS n. 54.261/GO, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 15/10/2018.)

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
GOIÁS. CADASTRO RESERVA. NOMEAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO. 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ possui entendimento consolidado de que a 
autoridade competente para ocupar o polo passivo na ação de mandado de 
segurança é a autoridade que, nos termos das disposições normativas, 
possui competência para a prática do ato colimado como pedido definitivo de 
concessão da segurança. Precedentes.

2. No caso dos autos, consoante o disposto na Constituição do Estado 
de Goiás (art. 37, XII), compete privativamente ao Governador do Estado 
prover e extinguir os cargos públicos estaduais na forma da lei, inexistindo 
comprovação de qualquer delegação de poderes relativa à possibilidade de 
ulteriores nomeações serem realizadas pelo referido Secretário de Estado, 
apontado como autoridade coatora. Em igual sentido: AgInt no RMS 
52.334/GO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/5/2017, DJe 22/5/2017.

3. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento.

(RMS n. 53.962/GO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 8/8/2017, DJe de 17/8/2017.)
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA PARA A CAUSA. SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE 
MINAS GERAIS. CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR. NOMEAÇÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, DE OFÍCIO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
RECURSO ORDINÁRIO PREJUDICADO .

1. In casu, entende a impetrante que teria direito líquido e certo à 
convocação e nomeação no cargo de professora, em vista da habilitação no 
concurso público regido pelo Edital nº 04/2014, tendo, todavia, dirigido a 
ordem contra da Secretária de Estado de Educação, quando a autoridade 
competente para o provimento pretendido é o Governador do Estado.

2. "Para efeito de definição da legitimidade passiva ad causam no 
mandado de segurança, autoridade coatora é aquele que pratica o ato 
vergastado e que detém, por isso mesmo, capacidade para seu 
desfazimento" (AgRg no RMS 39.566/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013).

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Embargos de Declaração providos, tornando sem efeito a decisão de 
fls. 320-325, e-STJ, para negar provimento ao Recurso em Mandado de 
Segurança da embargada Renata Ladeira Santos Resende e prover os 
Embargos de Declaração do Estado de Minas Gerais com efeitos 
modificativos.

(EDcl no RMS n. 55.062/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 17/12/2018.)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO POR CANDIDATO 
APROVADO EM CADASTRO DE RESERVA. ILEGITIMIDADE "AD 
CAUSAM" DA AUTORIDADE COATORA.

1. No Estado de Minas Gerais é de Sua Excelência o Governador do 
Estado a competência para prover os cargos públicos do Poder Executivo, 
nos termos do art. 90, inciso III, da Constituição estadual, daí advindo a falta 
de legitimidade passiva "ad causam" do Secretário de Planejamento e 
Gestão, à míngua de norma legal delegando essa competência.

2. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

(RMS n. 57.776/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe de 14/10/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : DANIELA SANTOS BOMFIM - BA027431
AGRAVADO : IDMA DE MACEDO SENA
AGRAVADO : VALMIRA SANTOS SANTANA
ADVOGADO : IVÃ MAGALI DA SILVA NETO - BA030801

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SALVADOR
ADVOGADO : DANIELA SANTOS BOMFIM - BA027431
AGRAVADO : IDMA DE MACEDO SENA
AGRAVADO : VALMIRA SANTOS SANTANA
ADVOGADO : IVÃ MAGALI DA SILVA NETO - BA030801

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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